
 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 

REABILITADOS  

COSAMPA CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

03.006.548/0001-37, com sede à Av. Sen. Virgílio Távora, 88 - Distrito Industrial I, Maracanaú - CE, 61939-

160, por seu representante legal infra-assinado, em atendimento ao disposto no art. 62, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021, DECLARA que: 

1. Cumpre parcialmente a reserva de cargos destinada a pessoas com deficiência (PCD) ou beneficiários 

reabilitados da Previdência Social. 

 

2. Embora a organização mantenha profissionais enquadrados nas categorias previstas no art. 93 da Lei 

nº 8.213/1991, a composição integral da cota legal encontra-se em processo de viabilização. Reiteramos que 

a empresa adota uma postura proativa na busca por esses profissionais, realizando processos seletivos 

contínuos e mantendo canais abertos para a inclusão em seu quadro de colaboradores. 

 

3. Ressaltamos que o cumprimento parcial não decorre de inércia administrativa, mas sim das 

particularidades do mercado de trabalho e da disponibilidade de candidatos com a qualificação técnica 

necessária para as atividades finalísticas da empresa. No momento permanecemos com esforços envidados 

para a total regularização, em estrita observância aos princípios da dignidade da pessoa humana e da função 

social da empresa. 

 

4. A empresa instituiu, em seus processos de recrutamento e seleção, políticas de discriminação 

positiva e estímulo à contratação de pessoas com deficiência e reabilitados. Assegura-se o tratamento 

isonômico, a reserva de vagas prioritárias e a implementação de medidas de acessibilidade arquitetônica e 

metodológica, visando a plena integração e participação desses profissionais no ambiente laboral. 

 

5. Os Art. 59 e 64, da Lei nº 14.133/2021, permite que o licitante saneie dúvidas e comprove que o 

descumprimento de uma meta quantitativa (como a cota de PCDs) não é fruto de negligência, mas de fatores 

externos. A apresentação de provas documentais de esforço ativo demonstra a boa-fé e a viabilidade da 

manutenção da proposta. 

 

6. No âmbito das licitações, a jurisprudência do TCU (Acórdão 523/2025 - PLENÁRIO e Acórdão 

2209/2025 - PLENÁRIO) consolidou o entendimento de que sanções ou inabilitações por descumprimento de 

cotas devem considerar se a empresa adotou todas as medidas possíveis para o preenchimento das vagas. A 

diligência é o instrumento processual que viabiliza essa demonstração através de: 
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